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Manual de Consulta a Partes Interessadas do ODS 6.5.1







1.  Contexto e finalidade deste documento 
Este Manual de Consulta a Partes Interessadas do ODS 6.5.1 faculta orientação e ferramentas para conduzir processos com várias partes interessadas a fim de concluir o inquérito sobre o indicador 6.5.1 dos ODS. É um guia para os Pontos Focais do indicador 6.5.1 dos ODS e para aqueles que os apoiam no relato sobre esse indicador.
O Ponto Focal do ODS 6.5.1 é responsável por coordenar os contributos das diferentes partes interessadas para ajudar a concluir o inquérito.[footnoteRef:1] A ampla participação das partes interessadas no relato sobre o ODS 6.5.1 torna o inquérito concluído uma ferramenta de diagnóstico mais robusta e útil para debate e planeamento adicionais. [1:  Se o Ponto Focal pertencer a um instituto ou departamento nacional de estatística, recomenda-se que estabeleça coordenação com o órgão nacional responsável pelos recursos hídricos para fins do processo de relato do ODS 6.5.1.] 

Os países podem solicitar assistência técnica/financeira para facilitar o processo de consulta de várias partes interessadas por meio do Programa de Apoio à GIRH do ODS 6. Os Pontos Focais do ODS 6.5.1 podem solicitar tal apoio por meio do Programa de Apoio (sdg6iwrmsp@gwp.org) ou do Serviço de Apoio do ODS 6.5.1 (iwrmsdg651@un.org). 
	A estrutura deste guia	

	Secção 1: Contexto e finalidade deste documento

	Secção 2: Envolvimento das partes interessadas

	Secção 3: Processo de consulta sugerido

	Anexo 1: Ferramenta online do Inquérito sobre a GIRH

	Anexo 2: Exemplo de agenda de um workshop de consulta

	Anexo 3: Modelo opcional de relatório de consulta

	Anexo 4: Modelo de termos de referência do facilitador



Este documento é um de vários materiais de apoio disponíveis para o processo de relato do indicador 6.5.1 dos ODS. Está disponível uma panorâmica completa de todos os materiais de apoio, incluindo ligações diretas às respetivas versões em diferentes idiomas no Portal de Dados de GIRH.
2.  Envolvimento das partes interessadas
A participação de várias partes interessadas está incorporada nas definições básicas da GIRH, como um dos Princípios de Dublin-Rio de 1992. É imperativo que as partes interessadas cujas decisões afetem a gestão e o desenvolvimento coordenados da água, da terra e dos recursos conexos sejam reunidas num diálogo aberto e construtivo. 
Com o objetivo de assegurar a apresentação representativa, equilibrada e consensual do inquérito nacional, os Pontos Focais do ODS 6.5.1 são incentivados a incluir partes interessadas de diferentes setores e níveis como participantes no processo de consulta para a monitorização do ODS 6.5.1. O quadro seguinte faculta uma panorâmica dos diferentes grupos de partes interessadas que podem ser convidados para o processo de consulta. 
	Tipo de parte interessada
	Representantes

	Autoridades da administração central
	Representantes dos ministérios principais/ministérios responsáveis ​​pelos recursos hídricos, bem como de outros ministérios ou comissões envolvidos ou com impacto nas questões hídricas (por exemplo, agricultura/pecuária, silvicultura, energia, ambiente, turismo, planeamento e desenvolvimento nacional, planeamento urbano, abastecimento de água e saneamento, finanças, alterações climáticas, gestão de riscos, saúde, etc.).  

	Nível das bacias, dos aquíferos, das áreas protegidas e das cidades
	Autoridades locais selecionadas, representantes de áreas protegidas e organizações com responsabilidade pela gestão ou supervisão de recursos hídricos à escala das bacias hidrográficas, das bacias endorreicas ou dos aquíferos, incluindo corpos de água potencialmente transfronteiriços, para assegurar a coerência nas questões sobre “outros níveis” do inquérito. 

	Comunidade científica e tecnológica
	Instituições académicas, universidades, instituições de investigação, grupos de reflexão e outros órgãos com informações, estudos, dados e análises relevantes sobre diferentes aspetos dos recursos hídricos.  

	Sociedade civil
	Organizações não governamentais, representantes de grupos comunitários, associações de utentes de água, organizações ambientais e/ou organizações de agricultores com foco na gestão de recursos hídricos. 

	Equipas nacionais da ONU 
	As entidades das Nações Unidas mais relevantes para o desenvolvimento sustentável, o ambiente, as considerações sociais e o desenvolvimento económico, que podem ser encontradas aqui. Para efeitos de coesão, as agências podem geralmente ser contactadas por meio do Gabinete do Coordenador Residente.

	Parceiros da GWP ou da Cap-Net PNUD no seu país
	Os parceiros da GWP representam um leque de diferentes partes interessadas de vários setores preocupadas com a GIRH (https://www.gwp.org/en/partner/existing-partners/Partner-Search/). Os parceiros da Cap-Net PNUD incluem várias redes e organizações de desenvolvimento e conhecimento cuja capacidade se centra na água.

	Agentes financeiros, como comissões orçamentais nacionais e ministérios das finanças
	Representantes dos órgãos governamentais responsáveis ​​pela afetação de verbas à gestão dos recursos hídricos, incluindo ministros das finanças, bancos centrais e outros.

	Negócios e indústria
	Empresas com um interesse ambiental, social e económico significativo (bebidas, alimentos, mineração, energia, papel, produtos de consumo, turismo ou outros setores relacionados, incluindo serviços de abastecimento de água). É particularmente importante obter os seus contributos para a pergunta 2.1d sobre a participação do setor privado.

	Pontos focais nacionais para o ODS 6 e para outros indicadores e metas dos ODS relacionados com a água
	Responsáveis do governo nomeados como pontos focais para cada um dos indicadores e metas dos ODS relacionados com a água, incluindo, entre outros, os contidos no ODS 6. Mediante pedido, estão disponíveis dados de contacto de pontos focais dos indicadores do ODS 6, bem como do ponto focal “geral” do ODS 6, junto do Serviço de Apoio para o ODS 6.5.1 (iwrmsdg651@un.org). O Anexo 3 do Guia de Monitorização do Indicador 6.5.1 dos ODS faculta uma lista dos pontos focais de indicadores particularmente relevantes para diferentes perguntas do inquérito. O relato sobre todos os indicadores do ODS 6 é coordenado pela ONU Água por meio da Iniciativa de Monitorização Integrada para o ODS 6 (IMI-SDG6). As ligações a outros indicadores e metas relevantes incluem: ODS 5.5 (género), ODS 11.5 (desastres, incluindo os relacionados com a água), para mencionar apenas alguns. Dados de contacto de outros pontos focais nacionais deverão estar disponíveis nos canais oficiais dos governos ou através dos pontos focais globais.

	Grupos de defesa da igualdade de género
	A identificação e o envolvimento de organizações baseadas no género podem significar que as oportunidades e os benefícios das intervenções relacionadas com a água fiquem igualmente disponíveis para todos os géneros. Tal deve ser considerado para todas as perguntas, embora seja essencial para a pergunta 2.2d. Também pode ser considerado o ponto focal para as metas do ODS 5.

	Grupos vulneráveis, incluindo povos indígenas
	Representantes de instituições e grupos organizados que defendem os direitos, interesses e perspetivas de grupos vulneráveis, conforme definido no inquérito sobre o 6.5.1. É particularmente importante escutar a voz dos povos indígenas e obter a sua opinião sobre a pergunta 2.2c sobre grupos vulneráveis, entre outras. Note-se que as consultas podem ter de prever outros idiomas que não o predominante no país.

	Jovens
	As organizações de juventude já envolvidas nos temas da água ou do desenvolvimento sustentável podem ser um bom ponto de partida no sentido de identificar os melhores participantes para apoiar a monitorização do ODS 6.5.1. Podem também ser convidados representantes de jovens de qualquer dos grupos de partes interessadas ​​mencionados acima.


Quadro 1. Grupos de partes interessadas recomendados para envolvimento no processo de consulta

3.  Processo de consulta sugerido
Embora a medida e o modo de envolvimento das partes interessadas nos processos de consulta das partes interessadas do país sejam definidos pelo Ponto Focal do ODS 6.5.1 e pelas suas equipas, esta secção descreve algumas sugestões sobre o modo como esses processos podem ser organizados. As frases a vermelho são relevantes para os países diretamente auxiliados pelo Programa de Apoio à GIRH do ODS 6 no processo de relato do ODS 6.5.1. 
O processo pode ser aproximadamente dividido em quatro fases, conforme ilustrado abaixo.

Figura 1. Panorâmica das quatro fases de uma consulta nacional a partes interessadas sobre o ODS 6.5.1

1.1. Preparação
A fase preparatória deve começar pelo esclarecimento sobre quem organizará e conduzirá a consulta às partes interessadas. Tal pode ser efetuado diretamente através do Ponto Focal ou de uma pequena equipa por ele nomeada ou implementado pela identificação ou contratação de um facilitador dedicado, com conhecimento sobre a GIRH e o contexto do desenvolvimento em geral e com bons contactos com as diferentes partes interessadas. Para os países apoiados diretamente pelo Programa de Apoio à GIRH do ODS 6, recomenda-se com veemência a contratação de um facilitador dedicado e qualificado. O facilitador deve apoiar o Ponto Focal do 6.5.1 na preparação e na implementação do processo de consulta às partes interessadas. O Anexo 4 contém uma panorâmica mais pormenorizada das tarefas sugeridas para o facilitador. 
Recomenda-se que os facilitadores e os Pontos Focais do ODS 6.5.1 façam o curso online autogerido Curso de Formação de Facilitadores para o ODS 6.5.1. Para os facilitadores contratados no âmbito do Programa de Apoio à GIRH do ODS 6, a conclusão do curso é obrigatória. O curso oferece uma panorâmica do processo de relato do ODS 6.5.1 e faculta sugestões e truques sobre como efetuar uma consulta das partes interessadas com êxito. Está disponível em espanhol, francês e inglês e é aberto e gratuito para qualquer pessoa interessada no relato nacional sobre o ODS 6.5.1. 
Além disso, o facilitador e/ou o Ponto Focal devem recolher e analisar informações relevantes, incluindo: 
· A versão mais recente do guia oficial sobre o inquérito e a monitorização do ODS 6.5.1, disponível no Portal de Dados de GIRH; 
· Informações nacionais sobre o indicador apresentadas anteriormente (dos anos 2017 e 2020) disponíveis no Portal de Dados de GIRH. Estas podem servir como ponto de partida útil para discussão com as partes interessadas;
· Relatórios nacionais de consultas às partes interessadas de rondas de relato anteriores (disponíveis apenas para países apoiados pelo Programa de Apoio à GIRH do ODS 6 e que podem ser descarregados do Mapa de Resultados do Programa de Apoio);
· Quaisquer informações adicionais relevantes para o entendimento e a avaliação do estado da gestão da água e das suas ligações a outros setores; por exemplo, a situação de outros indicadores dos ODS, dos Planos Nacionais de Adaptação (PNA) e das Contribuições Determinadas Nacionalmente (CDN).
O processo de consulta deve então ser concebido, incluindo a preparação de uma lista de participantes a convidar para participação no processo (considerando a diversidade em termos setoriais e de outras naturezas, conforme descrito na Secção 2). As modalidades de consulta potenciais são descritas na secção seguinte.
1.2. Consulta
A fase de consulta facilita os contributos das partes interessadas intersetoriais relevantes para o inquérito nacional sobre o ODS 6.5.1. Esta secção contém orientação sobre as possibilidades de sequenciação, formatos e melhores práticas para assegurar um processo inclusivo e participativo, dependendo do contexto do país, das preferências e da disponibilidade de recursos.
Sequenciação possível da consulta a partes interessadas
A consulta pode ocorrer em uma ou mais fases, com diferentes partes interessadas consultadas em diferentes momentos. Com base nas experiências de rondas de relato anteriores (2017 e 2020), sugere-se que as consultas possam, por exemplo, ser desenvolvidas “em série”, “em paralelo” ou numa combinação dessas abordagens. Estas modalidades são apresentadas abaixo. 
Abordagem em série: versões consecutivas do inquérito são desenvolvidas com diferentes grupos de partes interessadas. 
Por exemplo, uma primeira versão pode ser desenvolvida por algumas instituições governamentais fulcrais, uma segunda discutida no âmbito de um grupo mais vasto de instituições governamentais e uma terceira validada por outras partes interessadas::

Figura 2: Visualização exemplificativa de uma abordagem em série à consulta de partes interessadas
Abordagem em paralelo: diferentes grupos de partes interessadas preenchem um inquérito em branco e, em seguida, as respostas são analisadas pelo Ponto Focal/facilitador, após o que se chega a acordo sobre as pontuações. 
Tal pode ser efetuado por meio de um ou mais workshops moderados, onde as diferentes perspetivas são levadas em consideração. Se não for possível chegar a consenso sobre uma pergunta específica, pode ser estabelecida uma consulta de seguimento com um pequeno grupo de discussão dentro de um prazo razoável para chegar a acordo sobre a pontuação a aplicar. Isso é também importante nos casos em que nem todas as partes interessadas relevantes possam comparecer no(s) workshop(s).

Figura 3: Panorâmica do possível desenvolvimento do processo usando uma abordagem em paralelo

Abordagem mista: podem ser aplicadas diferentes combinações entre a abordagem em série e a abordagem em paralelo ou os países podem conceber processos alternativos mais adequados às suas circunstâncias nacionais. 
Independentemente da abordagem, o processo de consulta de partes interessadas deve resultar numa só versão consolidada da resposta ao inquérito do 6.5.1 a enviar ao PNUA em nome do país no prazo estabelecido.
Formatos possíveis: consultas presenciais vs. online vs. híbridas
É importante definir se a consulta deve ser presencial, em ambiente online ou em formato híbrido, tendo em conta os recursos disponíveis e as limitações de tempo. 
Consulta presencial
As consultas presenciais assumem habitualmente a forma de um ou vários workshops. De preferência, o(s) workshop(s) deve(m) ser realizado(s) num local acessível que permita a participação plena e significativa de todas as partes interessadas relevantes. Além dos workshops presenciais, podem ser realizadas consultas presenciais semiestruturadas. Tal pode incluir, por exemplo, entrevistas direcionadas com algumas pessoas-chave para obter um entendimento mais geral de onde se situam as oportunidades e os desafios de um país a respeito de qualquer pergunta específica do inquérito do 6.5.1. O Anexo 2 inclui um exemplo de agenda de um workshop que pode ser adaptado para se ajustar a ambientes online ou híbridos.
Consulta online
As consultas online podem ser proveitosas para aumentar o número de partes interessadas que contribuem para o processo. Porém, os facilitadores devem estar cientes de que as reuniões virtuais poderão dificultar a participação de certos grupos de partes interessadas, pelo que é importante reconhecer esses desafios. De preferência, os workshops online não devem durar mais de 3 a 4 horas por dia, para assegurar que os participantes se mantenham plenamente focados. 
É apresentado abaixo um leque de sugestões para processos de consulta online, as quais podem ser combinadas conforme necessário para fazer uso de um processo mais eficiente de consulta online de partes interessadas:
1. Workshop(s) de orientação: pode ser realizado um webinário informativo online para partilhar os objetivos do processo de relato e a pontuação anterior do país no ODS 6.5.1, bem como para descrever o processo a seguir.
2. Contributos por correio eletrónico: tal pode implicar que se peça a várias partes interessadas que respondam a todo o inquérito ou a determinadas secções ou perguntas, dependendo da relevância. 
3. Grupos de discussão:[footnoteRef:2] podem ser organizados workshops online mais pequenos com grupos de partes interessadas para discutir perguntas individuais ou grupos de perguntas do inquérito. [2:  Por exemplo, a pergunta 2.1d sobre a “Participação do setor privado no desenvolvimento, gestão e utilização de recursos hídricos” pode ser feita a uma combinação de representantes do setor privado e gestores de recursos hídricos. Pode ser uma sessão curta e focada ou uma série de sessões, com o objetivo de consolidar o entendimento e avançar para o consenso.] 

4. Fóruns de discussão: podem ser submetidas perguntas-chave a consulta por um grupo de partes interessadas maior, mas ainda selecionado, possivelmente por meio de um processo de pré-registo. Tal permitirá aprofundar muito mais aspetos essenciais que podem promover um entendimento partilhado entre um número maior de participantes.
5. Inquéritos online: como possível complemento para análises mais profundas, é viável a retroinformação quantitativa e qualitativa de um grupo maior por meio de plataformas de inquéritos online, como a ferramenta do Inquérito sobre a GIRH (ver o Anexo 1).
6. Workshops online (finais): o formato online permite um maior número de participantes e uma participação mais vasta. 
Pode ser viável realizar workshops online de forma semelhante aos workshops presenciais para até um determinado número de participantes (por exemplo, 20 a 30). Para um número de participantes maior, é aconselhável planear subgrupos e nomear moderadores adicionais para assegurar uma participação eficiente em cada subgrupo. De preferência, tais workshops deverão basear-se em contributos facultados por meio de vários mecanismos enumerados acima. Os workshops devem ter como objetivo chegar a um consenso ou acordo sobre as pontuações e a respostas de texto livre para cada uma das perguntas. Os workshops podem ser divididos em dias consecutivos; por exemplo, centrando-se em uma ou duas secções do inquérito de cada vez. 
É facultada abaixo uma breve lista de plataformas e ferramentas de comunicação possíveis. É provável que os departamentos e indivíduos do governo tenham as suas plataformas preferidas e não há necessidade de adotar plataformas novas se já estiverem em vigor sistemas eficazes ou conhecidos. Para consultas de maior dimensão, poderá ser benéfico o envolvimento de facilitadores especializados no uso de tais ferramentas. Exemplos de ferramentas online: 
· Duas pessoas ou grupos pequenos – por exemplo, telefone, MS Teams, Skype, WhatsApp, Zoom, Facetime, Duo, etc. 
· Reuniões/workshops online (com ou sem vídeo) – por exemplo, Zoom, MS Teams, WebEx, GoToMeeting, Skype for Business, Google Meet ou BlueJeans. 
· Fóruns de discussão – por exemplo, Facebook ou LinkedIn. 

Consulta híbrida
É possível qualquer combinação entre os formatos online e presencial. Por exemplo, podem ser realizados uma consulta e/ou um inquérito online antes de um workshop presencial ou pode ser organizado um evento verdadeiramente híbrido, com participantes presenciais e online a discutirem a pontuação das perguntas. Neste último caso, devem ser tidos cuidados especiais para assegurar que os participantes online possam dar um contributo relevante. 
Melhores práticas para conceber uma abordagem de envolvimento
1. No geral, é recomendável assegurar a observância dos critérios seguintes ao conceber o processo de consulta:[footnoteRef:3]Inclusão – para assegurar que a resposta do país ao inquérito se baseie na participação representativa de todos os grupos de partes interessadas relevantes, deve ser convidado para as consultas um vasto leque de partes interessadas, levando em conta a orientação facultada na secção anterior Envolvimento das partes interessadas.[footnoteRef:4] [3:  Com base numa análise dos processos de consulta de várias partes interessadas para o relato sobre o ODS 6.5.1:  https://www.gwp.org/en/sdg6support/MSPs/.]  [4:  Para perguntas específicas do inquérito, é altamente recomendada a representação ou experiência nas áreas seguintes: adaptação e atenuação climáticas (várias respostas); setor privado (P 2.1d); grupos vulneráveis ​​(P 2.2c); género (P 2.2d); questões transfronteiriças (P 1.2c, 2.2e, 3.2d e 4.2c).] 

2. Justiça procedimental – é importante que cada agente participante tenha a oportunidade de intervir no processo e, consequentemente, a capacidade genuína de influenciar os resultados finais. Tal pode, por exemplo, ser facilitado disponibilizando informações com antecedência a todas as partes interessadas e organizando reuniões pré-workshop para familiarizar os não-especialistas com os termos técnicos e a gíria. Também é importante assegurar que todos os participantes tenham espaço e tempo para expressar a sua opinião na consulta por meio de formatos específicos, como sessões em pequenos grupos.
3. Acordo por consenso – é importante que todos tenham a oportunidade de falar, fazer críticas e contribuir com informações ou argumentos novos para o debate num ambiente propício, para o qual o papel do facilitador é crucial. Os exercícios de criação de confiança (como os que se destinam a quebrar o gelo ou a dar energia), as discussões de grupos focais seguidas de sessões de comentários ou os métodos criativos de estruturação de problemas, como os exercícios de abstração e visionação ou os que se baseiam em Estruturas Libertadoras, podem ser ferramentas úteis para reforçar este aspeto.
4. Transparência – as informações devem ser disponibilizadas publicamente a todos os envolvidos e deve possibilitar-se que todas as partes interessadas relevantes, independentemente de terem ou não participado no workshop, tenham acesso a elas antes da consulta, bem como ao relato pormenorizado dos debates realizados e dos resultados acordados. Os relatórios de workshops de partes interessadas são uma excelente forma de documentar os processos nacionais para consulta futura e transparência (ver o Anexo 3 para um modelo).
O quadro abaixo apresenta uma panorâmica prática das vantagens e desvantagens das abordagens de envolvimento das partes interessadas com base em dados acumulados da ronda anterior de consultas às partes interessadas para monitorização do ODS 6.5.1. 
	Abordagem
	Vantagens
	Desvantagens

	Envolvimento online

	· é mais fácil contactar as partes interessadas, o que permite um envolvimento mais vasto, inclusive das partes interessadas subnacionais (por exemplo, partes interessadas sediadas fora das capitais);
· eficiência em termos de custos.
	· não permite uma discussão aprofundada dos temas devido às limitações de tempo;
· o acesso digital é o principal fator impeditivo da participação;
· menor capacidade de incentivar debates construtivos e pode exigir moderadores adicionais.

	Envolvimento presencial
	· procedimento potencialmente mais justo de envolvimento das partes interessadas;
· proporciona mais oportunidades para chegar a consenso e obter a atenção de todas as partes interessadas;
· mais propício ao desenvolvimento de discussões aprofundadas.
	· inconvenientes potenciais em termos de inclusão (custos financeiros e requisitos de tempo);
· o nível de transparência depende do facilitador e do ponto focal; por exemplo, se alguns segmentos do evento ou processo forem abertos apenas a um determinado grupo de partes interessadas ou se os contributos forem recolhidos de maneira diferente.

	Combinada
	· pode ser a abordagem mais abrangente para gerar e recolher contributos das partes interessadas;
· pode ser usada para melhorar a inclusão das partes interessadas quando algumas delas não puderem comparecer presencialmente e para acordos por consenso por meio de uma abordagem em duas etapas.
	· problemas potenciais de justiça procedimental, já que as opiniões dos participantes presenciais poderão ter primazia sobre as dos participantes online.


Quadro 2: Panorâmica das vantagens e desvantagens das diferentes modalidades de envolvimento das partes interessadas[footnoteRef:5] [5:  Com base numa análise dos processos de consulta de várias partes interessadas para o relato sobre o ODS 6.5.1: https://www.gwp.org/en/sdg6support/MSPs/.] 


A Caixa 1 faculta exemplos e ensinamentos obtidos nas consultas dos países da ronda de 2020 da monitorização do ODS 6.5.1.
Indonésia: abordagem por vários eventos online
· elevado grau de inclusão de partes interessadas, envolvendo cinquenta participantes;
· o processo de consulta foi apoiado pela Parceria da Água da Indonésia (InaWP);
· os participantes enviaram as suas pontuações usando um formulário do Google Forms antes dos workshops, as quais foram consolidadas pela InaWP (ferramenta online do Inquérito sobre a GIRH já disponível, ver o Anexo 1);
· A InaWP realizou discussões individuais com as partes interessadas, seguidas de dois workshops online, um para as partes interessadas nacionais e outro para as partes interessadas à escala da bacia.

Guatemala: abordagem por workshop online (2 dias)
· a maior diversidade setorial dos quatro casos, envolvendo 68 participantes;
· participantes familiarizados com o inquérito antes do workshop online por meio da troca de correio eletrónico;
· foi realizado um workshop online durante 2 dias, no qual os participantes começaram por discutir o inquérito em pormenor, depois preencheram as pontuações para cada secção em grupos e validaram os resultados no segundo dia;
· foi organizada uma sessão de comentários para compreender e resolver as diferenças.



Caixa 1: Exemplos de consultas a partes interessadas em vários países em 2020[footnoteRef:6] [6:  Com base numa análise dos processos de consulta de várias partes interessadas para o relato sobre o ODS 6.5.1:  https://www.gwp.org/en/sdg6support/MSPs/.] 
Zâmbia: abordagem por workshop presencial (2 dias)
· menor inclusão de partes interessadas, envolvendo 35 participantes, devido às restrições da covid-19;
· foram organizados debates em pequenos grupos, discutindo todas as secções de uma só vez e chegando a um consenso sobre as pontuações após a apresentação de cada grupo;
· os anexos foram discutidos durante a sessão de comentários;
· os participantes que não puderam estar presentes no workshop presencial enviaram os seus contributos ao ponto focal por correio eletrónico.

Geórgia: abordagem por workshop misto (formato de workshop presencial de um dia combinado com contributos prévios online dos participantes)
· menor inclusão de partes interessadas para o workshop (26 participantes);
· versão preliminar do inquérito distribuída pelo Ponto Focal antes do workshop, tal como todas as informações contextuais relevantes;
· a agenda tinha um horário específico para a concordância conjunta sobre as pontuações, pelo que as decisões sobre a pontuação final foram tomadas coletivamente por consenso.


1.3. Entrega
O Ponto Focal do ODS 6.5.1 é responsável pela entrega do inquérito. A secção 6 do Guia de Monitorização do Indicador 6.5.1 dos ODS contém pormenores sobre o processo de entrega.
Para países apoiados diretamente pelo Programa de Apoio à GIRH do ODS 6, também deve ser enviado pelo facilitador um Relatório de Consulta às Partes Interessadas para sdg6iwrmsp@gwp.org (ver o Anexo 3). 
1.4. Seguimento
O Ponto Focal do ODS 6.5.1 e outras partes interessadas relevantes podem usar o processo e os seus resultados para identificar oportunidades a fim de avançar na GIRH conforme sugerido na secção 7 do Guia de Monitorização do Indicador 6.5.1 dos ODS.   



ANEXOS
Estão disponíveis os anexos seguintes para uso futuro:
	Anexo 1: Ferramenta online do Inquérito sobre a GIRH

	Anexo 2: Exemplo de agenda de um workshop de consulta

	Anexo 3: Modelo opcional de relatório de consulta

	Anexo 4: Modelo de termos de referência do facilitador



Preparação


Entrega


Seguimento


Consulta



Versão 1
Equipa principal (por exemplo: ponto focal do ODS 6.5.1, facilitador, representantes do governo) revê o inquérito.


Versão 2
Partes interessadas do governo reveem inquérito.


Versão 3
Workshop com várias partes interessadas para rever/validar o inquérito.


Versão final
Equipa principal analisa as informações e finaliza o inquérito. Ponto Focal envia versão final ao PNUA.


Respostas individuais ao inquérito
Cada parte interessada ou grupo de partes interessadas preenche separadamente o inquérito.


Versão 1
Respostas compiladas, preparadas pelo facilitador e validadas pelo Ponto Focal.


Versão final
Workshop com várias partes interessadas para chegar a um acordo final. Ponto Focal envia inquérito final ao PNUA após o workshop.
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